
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 743107 - SP (2022/0149356-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSE HENRIQUE FIGUEIREDO RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO SIMÕES - SP281689
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS 
PARTES. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NO 
JULGAMENTO DO TEMA N. 788. TESE INAPLICÁVEL AO 
CASO EM APREÇO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS PELA 
SUPREMA CORTE. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO ANTERIOR A 12/11/2020. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal – STF, apreciando o 
Tema 788 da repercussão geral (ARE 848.107/DF), julgado em 
3/7/2023, declarou a não recepção pela Constituição Federal da 
locução "para a acusação", contida na primeira parte do inciso I 
do artigo 112 do Código Penal, conferindo-lhe interpretação 
conforme a Constituição, de forma a se entender que a 
prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a 
sentença condenatória para ambas as partes. Contudo, 
determinou a modulação dos efeitos do julgado, a fim de 
restringir a aplicação da tese fixada no paradigma à situação em 
que "a pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em 
qualquer tempo e grau de jurisdição; e cujo trânsito em julgado 
para a acusação tenha ocorrido após 12/11/20 (data do 
julgamento das ADCs n. 43, 44 e 53)".
2. Na hipótese dos autos, o trânsito em julgado para a acusação 
ocorreu em 10/07/2013 (e-STJ fl. 75) - antes, portanto, de 
12/11/2020, razão pela qual deve ser considerado o termo inicial 
da contagem do prazo prescricional da pretensão executória da 
pena.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS 
PARTES. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NO 
JULGAMENTO DO TEMA N. 788. TESE INAPLICÁVEL AO 
CASO EM APREÇO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS PELA 
SUPREMA CORTE. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO ANTERIOR A 12/11/2020. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal – STF, apreciando o 
Tema 788 da repercussão geral (ARE 848.107/DF), julgado em 
3/7/2023, declarou a não recepção pela Constituição Federal da 
locução "para a acusação", contida na primeira parte do inciso I 
do artigo 112 do Código Penal, conferindo-lhe interpretação 
conforme a Constituição, de forma a se entender que a 
prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a 
sentença condenatória para ambas as partes. Contudo, 
determinou a modulação dos efeitos do julgado, a fim de 
restringir a aplicação da tese fixada no paradigma à situação em 
que "a pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em 
qualquer tempo e grau de jurisdição; e cujo trânsito em julgado 
para a acusação tenha ocorrido após 12/11/20 (data do 
julgamento das ADCs n. 43, 44 e 53)".
2. Na hipótese dos autos, o trânsito em julgado para a acusação 
ocorreu em 10/07/2013 (e-STJ fl. 75) - antes, portanto, de 
12/11/2020, razão pela qual deve ser considerado o termo inicial 
da contagem do prazo prescricional da pretensão executória da 
pena.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática da lavra do Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT) que concedeu a ordem, de ofício, para 
reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão executória e, por conseguinte, 
declarar extinta a punibilidade na ação penal n. 0014855-12.2009.8.26.0602 (e-STJ 
148/155).

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado, argumentando que: "No caso concreto, a 
pena de reclusão cominada foi 3 anos, 2 meses e 26 dias, donde o prazo 
prescricional é de 8 anos, de acordo com o artigo 109, IV, do Código Penal. Como 
a sentença transitou em julgado para ambas as partes em 5-8-2014 e o recurso em 
sentido estrito foi julgado em 31-3-2022, não ocorreu a prescrição da pretensão 
executória, como bem decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo" (e-STJ, 
fls. 172-173).

Sem contrarrazões, conforme certidão de e-STJ fl. 174.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

A decisão monocrática que concedeu a ordem para reconhecer a 
prescrição e declarar extinta a punibilidade deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos:

Transcrevo, para melhor delimitar a quaestio, o seguinte excerto do v. 
acórdão objurgado, in verbis:
 

"Ora, o termo inicial da prescrição da pretensão executória tem 
início com o trânsito em julgado da condenação para ambas as 
partes.[...]De fato, ao contrário do quer fazer crer a digna Defesa 
do recorrente, inviável considerar-se o trânsito em julgado para a 
acusação como termo a quo da prescrição da pretensão 
executória, uma vez que a decisão apenas faz coisa julgada 
diante da não interposição de recurso por ambas as partes, a 
possibilitar a formação do título executivo para início de 
cumprimento de pena. Entendimento contrário levaria à 
conclusão de que o prazo prescricional poderia fluir antes 
mesmo da possibilidade jurídica do início da execução da pena, 
o que seria contrassenso, pois a prescrição é uma sanção que 
tem por fundamento a inércia do Estado, não havendo que se 
cogitar de inércia quando ainda não existe o título executivo 
judicial que possa ser executado. Em suma, o termo inicial da 
prescrição da pretensão executória tem início com o trânsito em 
julgado da condenação para ambas as partes, de sorte que, no 
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caso em análise, andou bem o digno Juiz a quo ao não 
reconhecer a prescrição da pretensão executória." (fls. 107-109, 
grifei).

 
Da leitura do excerto transcrito, verifica-se que assiste razão ao 
impetrante. Isso porque, observa-se que o paciente foi condenado à 
pena definitiva de 3 (três) anos, 2 (dois) meses e 26 (vinte e seis) dias 
de reclusão, em regime fechado, mais o pagamento de multa 
cumulativa, como incurso na sanção do art. 33, § 4º, c/c. o art. 46, 
ambos da Lei n.11.343/2006(fls. 64-74).
Registre-se que o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação é de 10/07/2013. (fl. 75).
Desta feita, o lapso da prescrição é de 8 (oito) anos, nos termos do art. 
109, inciso IV, do Código Penal.
Com efeito, “a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que, conforme disposto expressamente no art. 112, inciso I, 
do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
executória é a data do trânsito em julgado para a acusação” (AgInt no 
HC n. 573.231/SP, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJe 20/10/2020).
No mesmo sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. 
INCIDÊNCIA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS 
PARTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. A jurisprudência 
majoritária desta Corte Superior é firme em assinalar que o termo 
inicial para a contagem do prazo prescricional da pretensão executória 
é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação, e 
não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal mais 
benéfica ao condenado. O termo inicial da prescrição executória não 
se confunde com o momento apropriado para a avaliação da 
ocorrência ou não dela.2. "A avaliação da incidência dessa causa 
extintiva da punibilidade somente é possível quando há o trânsito em 
julgado para ambas as partes" (EDcl no AgRg nos EAREsp 
1.922.091/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/3/2022, DJe 16/3/2022).3. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg nos EDcl no HC n. 734.867/RJ,Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 31/5/2022, grifei.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. 
DECISÃO MANTIDA.1. O termo inicial do prazo da prescrição da 
pretensão executória é a data do trânsito em julgado para a acusação 
(art. 112, I, do Código Penal).2. Nos casos em que se discute o termo 
a quo para a contagem do prazo da prescrição da pretensão 
executória, mantém-se o entendimento consolidado pelo STJ, a quem 
compete uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional, 
pois, embora reconhecida a repercussão geral do tema no ARE n. 
848.107/DF, o mérito ainda não foi apreciado pelo STF.3. Agravo 
regimental desprovido."(AgRg no HC n. 717.946/RS,Quinta Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 20/5/2022, grifei.)
 
[...]
 
Nesse compasso, verifica-se o transcurso do lapso prescricional – 8 
(oito) anos - entre a data do trânsito em julgado para a acusação - 
10/07/2013 - e data do julgamento do recurso em sentido estrito, em 
31/03/2022 (fl. 105).
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Dessarte, flagrante o constrangimento ilegal a que submetido o ora 
paciente, razão pela qual deve ser reconhecida a ocorrência da 
prescrição da pretensão executória, nos termos do art. 107, inciso IV, 
do art. 109, inciso IV e do art. 112, I, todos do Código Penal.
Dessa feita, estando o v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal a quo em 
desacordo com o entendimento desta Corte de Justiça quanto ao 
tema, incide, no caso, o enunciado da Súmula n. 568/STJ, in verbis: "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do RISTJ, não conheço 
do habeas corpus.
Contudo, concedo a ordem de ofício, para reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão executória e, por conseguinte, declarar extinta 
a punibilidade na ação penal n. 0014855-12.2009.8.26.0602 (e-STJ fls. 
151-154).

Conforme se constata, a decisão ora impugnada encontra-se de acordo 
com os precedentes da Terceira Seção desta Corte que, no julgamento do AgRg no 
REsp n. 1.983.259, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 3/11/2022, firmou o 
entendimento de que o termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão 
executória seria a data do trânsito em julgado para ambas as partes.

De igual modo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal – STF, 
apreciando o Tema 788 da repercussão geral (ARE 848.107/DF), julgado em 
3/7/2023, declarou a não recepção pela Constituição Federal da locução "para a 
acusação", contida na primeira parte do inciso I do artigo 112 do Código Penal, 
conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, de forma a se entender que a 
prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória para ambas as partes.

Contudo, o referido Plenário determinou a modulação dos efeitos do 
julgado, a fim de restringir a aplicação da tese fixada no paradigma à situação em 
que "a pena não tenha sido declarada extinta pela prescrição em qualquer tempo e 

grau de jurisdição; e cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 

12/11/20 (data do julgamento das ADCs n. 43, 44 e 53)".

Confira-se a ementa do julgado:
 
Constitucional. Tema nº 788. Repercussão geral. Penal. Extinção da 
punibilidade. Prazo prescricional. Termo inicial. Pena concretamente 
fixada. Modalidade executória. Artigo 112, inciso I, primeira parte, do 
Código Penal. Literalidade. Aposto “para a acusação” após a 
expressão “trânsito em julgado”. Necessária harmonização. Presunção 
de inocência (CF, art. 5º, inciso LVII). Garantia de necessidade de 
trânsito em julgado em definitivo para o início do cumprimento da 
pena. Inconstitucionalidade superveniente. ADC nºs 44, 53 E 54. 
Fluência de prazo prescricional antes da constituição definitiva do título 
executivo. Impossibilidade. Necessário nascimento da pretensão e da 
inércia estatal. Retirada da locução “para a acusação” após a 
expressão “trânsito em julgado”. Fixação de tese em consonância com 
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a leitura constitucional do dispositivo. Recurso extraordinário ao qual 
se dá provimento.
1. A questão em foco é saber se, à luz do art. 5º, incisos II e LVII, da 
Constituição Federal, o art. 112, inciso I, do Código Penal foi 
recepcionado pelo ordenamento jurídico, diante da previsão literal de 
que a fluência do prazo prescricional da pretensão executória estatal 
pela pena concretamente aplicada em sentença se inicia com o 
trânsito em julgado para a acusação.
2. Nas ADC nºs 43, 44 e 53, cujo objeto se traduziu no cotejo da 
redação dada ao art. 283 do Código de Processo Penal pela Lei 
12.403/11 com o princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso 
LVII, da CF), a Suprema Corte assentou a necessidade de trânsito em 
julgado para ambas as partes como condição para a execução da 
pena.
3. A partir da revisão do entendimento anterior ' que viabilizava a 
execução provisória da pena ', pôs-se em discussão se a expressão  
do citado dispositivo “para a acusação” manter-se-ia hígida, por 
determinar a fluência do prazo prescricional antes da formação do 
título executivo.
4. Reconhecidas a afronta ao princípio da presunção de inocência 
(conformado, quanto à execução da pena nas ADC nºs 43, 44 e 53), 
pela manutenção no ordenamento jurídico de regra que pressupõe a 
(vedada) execução provisória, a disfuncionalidade sistêmica e a 
descaracterização do instituto da prescrição, declara-se não 
recepcionado o dispositivo frente à Constituição Federal apenas 
quanto à locução “para a acusação”.
5. Fixa-se, em consequência, a seguinte tese: A prescrição da 
execução da pena concretamente aplicada começa a correr do dia em 
que transita em julgado a sentença condenatória para ambas as 
partes, momento em que nasce para o Estado a pretensão executória 
da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ADC nºs 43, 44 e 54, ao princípio da presunção de inocência (art. 
5º, inciso LVII, da Constituição Federal).
6. No caso concreto, entretanto, nas datas nas quais foram proferidas 
as decisões que declararam prescrita a pretensão executória: tanto 
pelo TJDF como pelo STJ (e embora o entendimento na Suprema 
Corte já fosse em mesmo sentido do presente voto), não havia 
decisões vinculantes na Suprema Corte. Desse modo, o condenado 
obteve decisões favoráveis prolatadas pelo sistema de Justiça, que 
não afrontaram precedentes vinculantes da Suprema Corte, ocorrendo 
a estabilização de seu status libertatis. Preponderam, nesse contexto, 
""os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança e 
aplicam-se iguais rati decidendi a todos os casos em situação idêntica. 
Não foi provido, por essas razões, o recurso extraordinário.
7. Modulam-se os efeitos da tese para que seja aplicada aos 
casos i) nos quais a pena não tenha sido declarada extinta pela 
prescrição em qualquer tempo e grau de jurisdição; e ii) cujo 
trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12/11/20 
(data do julgamento das ADC nº 43, 44 e 53).
8. Declara-se a não recepção pela Constituição Federal da locução 
“para a acusação”, contida na primeira parte do inciso I do art. 112 do 
Código Penal, conferindo a ela interpretação conforme à Constituição 
para se entender que a prescrição começa a correr do dia em que 
transita em julgado a sentença condenatória para ambas as partes. 
(ARE 848107, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
03-07-2023, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-s/n DIVULG 03-08-2023 PUBLIC 04-08-2023 - grifo 
acrescido).
 

Na hipótese dos autos, o trânsito em julgado para a acusação ocorreu 
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em 10/07/2013 (e-STJ fl. 75) - antes, portanto, de 12/11/2020, razão pela qual deve 
ser considerado o termo inicial da contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória da pena, em observância à modulação dos efeitos determinada pelo STF.

Além disso, conforme disposto na decisão agravada, transcorreu o 
lapso prescricional de 8 (oito) anos, previsto no art. 109, IV, do Código Penal - entre a 
data do trânsito em julgado e a data do julgamento do recurso em sentido estrito em 
que a parte buscava o reconhecimento da prescrição - 31/03/2022 (e-STJ fl. 92), 
assim, não há como prover o agravo regimental.

Nesse sentido (grifos nossos):

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA AMBAS AS PARTES. ACÓRDÃO SUBMETIDO A JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC. ARE 848.107/DF. TEMA N. 
788/STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGADO. TRÂNSITO 
EM JULGADO PARA ACUSAÇÃO EM DATA ANTERIOR A 
12/11/2020. INAPLICABILIDADE DA TESE FIXADA NO TEMA N. 
788/STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO. RECONSIDERAÇÃO 
DO JULGADO PARA CONSIDERAR COMO TERMO INICIAL DO  
PRAZO PRESCRICIONAL A DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO. NÃO RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinhava à nova 
diretriz sedimentada pela Terceira Seção deste STJ, no julgamento do 
AgRg no REsp n. 1.983.259, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 
3/11/2022, no sentido de que o marco inicial para a contagem da 
prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em julgado 
para ambas as partes.
2. Pouco após o término do julgamento no âmbito desta Corte Superior 
em 6/6/2023 (e-STJ, fl. 360), o STF finalizou a apreciação do tema 788 
da repercussão geral, declarando a "não recepção pela Constituição 
Federal da locução 'para a acusação', contida na primeira parte do 
inciso I do art. 112 do Código Penal, conferindo a ela interpretação 
conforme à Constituição para se entender que a prescrição começa a 
correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para 
ambas as partes".
3. Além disso, o Plenário determinou a modulação dos efeitos do 
julgado, a fim de restringir a aplicação do entendimento fixado no 
paradigma à hipótese em que "a pena não tenha sido declarada 
extinta pela prescrição em qualquer tempo e grau de jurisdição; e 
cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 
12/11/20" - data do julgamento das ADCs n. 43, 44 e 53.
4. No caso dos autos, o trânsito em julgado para a acusação 
ocorreu em 19/5/2017 (e-STJ, fl. 181), ou seja, em data anterior a 
12/11/2020, razão pela qual não se aplica a tese fixada no Tema n. 
788/STF, em razão da modulação de efeitos determinada pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do ARE n. 848.107/DF. 
Assim, na hipótese em apreço, a análise de eventual prescrição 
da pretensão executória deve considerar como termo inicial a 
data do trânsito em julgado para a acusação.
5. O recorrente foi condenado como incurso nas penas do art. 168-A, 
caput, do Código Penal, as penas de 3 anos, 10 meses e 20 dias de 
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reclusão (e-STJ, fl. 181). Sem o aumento atinente à continuidade 
delitiva - art. 119 do Código Penal -, deve ser considerada para fins de 
prescrição a pena de 2 anos e 4 meses de reclusão.
6. Como se vê, a pena é superior a 2 anos e não excede a 4 anos, de 
modo que prescreve em 8 anos, nos termos do art. 109, IV, do CP. 
Assim, tendo ocorrido o trânsito em julgado para a acusação em 
19/5/2017, e não havendo transcurso de prazo superior a 8 anos até o 
presente momento, não há que se falar em prescrição da pretensão 
executória.
7. Juízo de retratação exercido. Reconsideração do julgado, para 
considerar como termo inicial do prazo prescricional a data do trânsito 
em julgado para a acusação. Não reconhecida a prescrição da 
pretensão executória. (AgRg no AREsp n. 2.291.559/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
6/10/2023).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0149356-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 743.107 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00148551220098260602  00192425020218260602  148551220098260602  
192425020218260602

PAUTA: 12/03/2024 JULGADO: 12/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS APARECIDO SIMOES 
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO SIMÕES  - SP281689 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE HENRIQUE FIGUEIREDO RIBEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSE HENRIQUE FIGUEIREDO RIBEIRO 
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO SIMÕES  - SP281689 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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